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Criado pela Lei ComplementarNº 15 de 02/07/2004  Edição 4607 Ponta Porã-MS 30 Janeiro de 2025 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE AUTO DE INFRAÇÃO N° 002/2025 
 
O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n. 03.434.792/0001-09, com sede na Rua 
Guia Lopes, nº. 663, centro, Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, vem, respeitosamente, por meio da Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo, com fundamento na Lei Complementar Municipal n. 209, de 07 de julho de 2021 e na Lei Complementar Municipal n. 241, de 20 
de dezembro de 2022, AUTUAR os proprietários ou possuidores dos imóveis identificados neste edital através do número do BOLETIM DE 
INFORMAÇÕES CADASTRAIS - BIC, pelo descumprimento e violação das determinações das Leis Complementares Municipais acima arroladas. 
Dado o descumprimento da(s) medida(s) apontada(s) no Auto De Infração que serão arrolados abaixo, foi determinado o prazo de 15 (quinze) 
dias para que o(a) proprietário(a) proceda com o saneamento da irregularidade sob pena de aplicação das penalidade impostas pelas Lei supra 
arroladas.  
 
Observações: 
Nesses termos, o autuado terá o prazo de 15 (quinze) dias contados da data da publicação deste Edital, instruindo-a com as provas que possuir, 
e se possível registro fotográfico com hora e data. A Defesa deverá ser protocolada no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Ponta 
Porã-MS, sito no endereço Rua Guia Lopes, 663, Centro, com atendimento das 07 horas às 13 horas, solicitando a remessa ao órgão fiscalizador, 
qual seja a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 040A/2025 

AUTUADO CONSTRUTORA NOVO RUMO CPF/CNPJ 
03.728.785/0001-
01 

ENDEREÇO 
Rua Nelson Monfort, Bosque Carandá II, Ponta Porã/MS, 
CEP 79.900-180 

BIC 2375939 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 579/2024 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 041A/2025 

AUTUADO DIANE DIAS CONSTANCI CPF/CNPJ 046.981.921-96 

ENDEREÇO 
Rua Capitão Ribeiro, Res Ponta Porã II, Ponta Porã, CEP 
79.902-710 

BIC 13392/13393 

Poder Executivo 

Edital 
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DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 042A/2025 

AUTUADO DILSON JOSE PRADO CPF/CNPJ 213.874.196-68 

ENDEREÇO 
Rua Francisco Faustino de Macenas, n°177, Bosque 
Ponta Porã, Ponta Porã/MS 79.903-282 

BIC 9495/9476 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029A/2025 
 
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 029A/2025 
 

AUTUADO PAULO CESAR CORREA AJALA CPF/CNPJ 448.482.001-30 

ENDEREÇO RUA DOS MOGNOS,291, PONTA PORÃ-MS, CEP:79903 BIC 15041 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 027A/2025 

AUTUADO GISLAYNE MARA BONTEMPO CPF/CNPJ 053.622.548-63 

ENDEREÇO 
Rua Capitão Ribeiro, Res Ponta Porã II, Ponta Porã, CEP 
79.902-710 

BIC 5434 / 5436   

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 033A/2025 

AUTUADO AMANI ZOGAIB CPF/CNPJ 715.586.776-34 

ENDEREÇO 
Rua Terenos, n. 4, Cohab, Ponta Porã/MS, CEP 79.905-
388 

BIC 18894 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 
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DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022  REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 028A/2025 

AUTUADO MAYCON MOURA CORREA CPF/CNPJ 005.545.951-09 

ENDEREÇO RUA DOS MOGNOS,196, PONTA PORÃ, CEP:79903-270 BIC 14997 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 039A/2025 

AUTUADO GELSON QUADROS MARQUES CPF/CNPJ 867.266.761-15 

ENDEREÇO 
RUA COTINTIO, 256, Q06 - L 013, PONTA PORÃ-MS, 
CEP:79902-164  

BIC 16742 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 038A/2025 

AUTUADO SOC. MAT DE IMÓVEIS LTDA SOMATIL CPF/CNPJ 
34.347.013-
0001/53 

ENDEREÇO 
RUA SALVADOR, 455, VILA AUREA, PONTA PORÃ-MS, 
CEP:79902-108 

BIC 18576 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 036A/2025 

AUTUADO DENISE IAHN CPF/CNPJ 408.090.481-91 

ENDEREÇO 
RUA BENJAMIN CONSTANT, 344, PONTA PORÃ-MS, 
CEP:79902-104 

BIC 18703 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 038A/2025 

AUTUADO EXPEDITO TORQUATO DE MOURA CPF/CNPJ 097.752.856-15 

ENDEREÇO 
RUA ITURAMA, QUADRA 01, LOTES 11, 12 E 13, PONTA 
PORÃ-MS, CEP:799000-00  

BIC 
2380155 / 16682 
/2380156 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 031A/2025 

AUTUADO MARIA AURORA CUNHA DA CRUZ CPF/CNPJ 407.701.371-15 

ENDEREÇO 
RUA MANAUS, 440, VILA AUREA, PONTA PORÃ-MS, 
CEP:79902-114  

BIC 18778 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 034A/2025 

AUTUADO JESSICA FERNANDA AGUIRRE LEITE CPF/CNPJ 050.086.841-75 

ENDEREÇO 
RUA CORINTIO, Q 002- L 007, PONTA PORÃ-MS, 
CEP:79902-178  

BIC 18881 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 037A/2025 

AUTUADO ELIAS CARLOS PEIXOTO CPF/CNPJ - 

ENDEREÇO 
RUA DIAMANTINA, 229, JARDIM PANAMBI, PONTA 
PORÃ-MS, CEP:7992-120 

BIC 18568 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 043A/2025 

AUTUADO VALTER GALENDE CPF/CNPJ 676.632.739-15 

ENDEREÇO 
Rua Professor Isaac Borges capilé, 626 e outro, 
Coophafronteira, Ponta Porã MS, CEP: 79.902-696 

BIC 8275 / 8308 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 045A/2025 

AUTUADO ERME VIEIRA CPF/CNPJ 173.245.211-34 

ENDEREÇO 
RUA DOM PEDRO I, 482, BAIRRO MOÓCA PONTA PORÃ 
MS, CEP: 79.906-456 

BIC 24365 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 044A/2025 

AUTUADO ELENA CARDOSO DA SILVA CPF/CNPJ 372.597.681-34 

ENDEREÇO 
RUA SANTO TOMAZ, VILA DEPUTADO ARAL MOREIRA, 
PONTA PORÃ MS, CEP: 79.906-532 

BIC 26031 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 047A/2025 

AUTUADO EXPEDITO TORQUATO DE MOURA CPF/CNPJ 097.752.856-15 

ENDEREÇO 
RUA DA PATRIA, 680, PARQUE DOS IPÊS I, PONTA PORÃ-
MS, CEP:79900-222 

BIC 6801 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

DEIXOU DE REALIZAR A LIMPEZA E MANUTENÇÃO DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1°,2°, 3° e 4° - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0011A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 0011A/2025  

AUTUADO JOÃO BARTOLOMEU MARCIAL CPF/CNPJ - 

ENDEREÇO 
GALILEU GALILEI Nº 470, RESIDENCIAL MANOEL PADIAL 
UREL, CEP 79.901-372 

BIC: 2508 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1º, 2º, 3º E 4º - Lei Complementar nº 240/2022  REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº0012A/2025  

AUTO DE INFRAÇÃO Nº0012A/2025 

AUTUADO ALEX DOS SANTOS LIMA CPF/CNPJ: 734.794.201-25 

ENDEREÇO RUA ALAMEDA ARARA AZUL BIC: 18150 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1º, 2º, 3º E 4º - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010A/2025 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº0010A/2025 

AUTUADO RAMONA FLORES  CPF/CNPJ: 557.597.931-87 

ENDEREÇO 
RUA AEROPORTO CONGONHAS Nº 57 e Nº 69, JARDIM 
AEROPORTO 

BIC: 1543/1544 

DESCRIÇÃO DA 
INFRAÇÃO 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE IMÓVEL URBANO 

DISPOSIÇÃO 
INFRINGIDA 

Art. 1º, 2º, 3º E 4º - Lei Complementar nº 240/2022 REINCIDENTE (  ) SIM (X) NÃO 

 
Ponta Porã/MS, 29 de janeiro de 2025. 
 

ELAINE NORGUEIRA DA SILVA 
Auditora Fiscal de Obras e Posturas 

 
2º ADENDO DO ANEXO DO EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.537/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2025 

 
Onde se lê:  
O texto ano 2024 no Edital e anexos 
 
Leia-se 
 
Considerar o ano de 2025 no Edital e anexos 
 
Ponta Pora – MS, 29 de Janeiro de 2.025 
 

Lilian Daiane Cardena Arce 
Pregoeira 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12.063/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 
 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que fará realizar licitação na Modalidade de Pregão, na 
forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo “menor preço por item”. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisição de materiais odontológicos (dos itens Fracassados), para atender e manter os 
serviços públicos prestados em todas as Unidades de Saúde do Município de Ponta Porã/MS, conforme termo de referência, edital e demais 
anexos.  
Legislação: Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006. 
Data e Horário da realização: 13 de Fevereiro de 2025, às 09h00min horas (horário de Brasília). 
Local/Ambiente da Sessão Pública: Portal de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico: www.comprasbr.com.br 
Edital: O presente edital e anexos estará disponível aos interessados na forma eletrônica, por meio digital, nos sítios eletrônicos: 
www.comprasbr.com.br; https://pncp.gov.br/, ou ainda no  http://contabilidade.pontapora.ms.gov.br/transparencia/ 
 
Ponta Porã-MS, 29 de janeiro de 2025. 
 

Leonor Prieto 
Superintendente de Licitações 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11.358/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 

 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que fará realizar licitação na Modalidade de Pregão, na 
forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo “menor preço por item”. 
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de Material Médico Hospitalar, para atender às necessidades da Rede de Saúde do Município 
de Ponta Porã/MS, conforme termo de referência, edital e demais anexos.  
Legislação: Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006. 
Data e Horário da realização: 14 de Fevereiro de 2025, às 09h00min horas (horário de Brasília). 
Local/Ambiente da Sessão Pública: Portal de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico: www.comprasbr.com.br 
Edital: O presente edital e anexos estará disponível aos interessados na forma eletrônica, por meio digital, nos sítios eletrônicos: 
www.comprasbr.com.br; https://pncp.gov.br/, ou ainda https://contabilidade.pontapora.ms.gov.br/transparencia/.  
 
Ponta Porã-MS, 29 de Janeiro de 2025. 
 

Leonor Prieto 
Superintendente de Licitações 

 
 
 

 

Aviso 
 
 
 
 

Demonstrativo 
 
 
 
 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
https://pncp.gov.br/
http://contabilidade.pontapora.ms.gov.br/transparencia/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
https://pncp.gov.br/
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RESOLUÇÃO 001/2025 
 
O Comitê do Fundo Municipal de Investimento Social de Ponta Porã (FMIS), regido pela Lei Orgânica Municipal nº 4.534, de 12 de setembro de 
2022, em reunião Ordinária, realizada no dia 15 de janeiro de 2025, conforme Ata n°001/2025, no uso das atribuições que lhe são conferidas,  
 
Resolve:  
 
Art. 1° Delibera e aprova a prestação de contas do Fundo Municipal de Investimento Social, relativo aos meses de: 
● Abril, Maio e Junho referente ao período de 2024, das contas bancárias 22.121-X e 28-8. 
Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor a partir da data da sua aprovação. 
 
Ponta Porã/MS, 28 de Janeiro de 2025. 
 

Dilma Da Silva 
Gestora do Fundo Municipal de Investimento Social – FMIS/PP. 

 
RESOLUÇÃO 002/2025 

 
O Comitê do Fundo Municipal de Investimento Social de Ponta Porã (FMIS), regido pela Lei Orgânica Municipal nº 4.534, de 12 de setembro de 
2022, em reunião Ordinária, realizada no dia 15 de janeiro de 2025, conforme Ata n°001/2025, no uso das atribuições que lhe são conferidas,  
 
Resolve:  
 
Art. 1° Delibera e aprova a prestação de contas do Fundo Municipal de Investimento Social, relativo aos meses de: 
● Julho, Agosto e Setembro referente ao período de 2024, das contas bancárias 22.121-X e 28-8. 
Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor a partir da data da sua aprovação. 
 
Ponta Porã/MS, 28 de Janeiro de 2025. 
 

Dilma Da Silva 
Gestora do Fundo Municipal de Investimento Social – FMIS/PP. 

 
RESOLUÇÃO 003/2025 

 
O Comitê do Fundo Municipal de Investimento Social de Ponta Porã (FMIS), regido pela Lei Orgânica Municipal nº 4.534, de 12 de setembro de 
2022, em reunião Ordinária, realizada no dia 15 de janeiro de 2025, conforme Ata n°001/2025, no uso das atribuições que lhe são conferidas,  
 
Resolve:  
 
Art. 1° Delibera e aprova a prestação de contas do Fundo Municipal de Investimento Social, relativo aos meses de: 
● Outubro, Novembro e Dezembro referente ao período de 2024, das contas bancárias 22.121-X e 28-8. 
Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor a partir da data da sua aprovação. 
 
Ponta Porã/MS, 28 de Janeiro de 2025. 
 

Dilma Da Silva 
Gestora do Fundo Municipal de Investimento Social – FMIS/PP. 

 
 
 

DECRETO N.º 10000 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR ANULAÇÃO 
 
EDUARDO ESGAIB CAMPOS, Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 75, VII, da Lei Orgânica Municipal e da Lei Municipal n.º4.561, de 20 de abril de 2023. 
 
CONSIDERANDO, que a transposição, remanejamento e transferência são instrumentos da Constituição (art. 167 VI); os créditos provêm da 
Lei 4.320, de 1964 (art. 40 a 46). Do ponto de vista orçamentário, a transposição, remanejamento e transferência viabiliza mudanças nas 
políticas de governo, ou seja, garante modificações nas intenções originais de lei aprovada no ano anterior: a do orçamento. 
 
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 4523 de 26 de julho de 2022 – Lei de Diretrizes Orçamentárias, que autoriza o Poder Executivo Municipal 
a realizar transferência, nos termos do inciso VI do art. 167 da Constituição Federal. 
 
DECRETA: 
Art. 1º  Fica efetivada a transferência das dotações orçamentárias no valor de R$ 3.133.960,00 (três milhões, cento e trinta e três mil, 
novecentos e sessenta reais), no orçamento da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 
 

Resolução 
 
 
 
 

Decreto 
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Art. 2º Para evidenciação das transferências constam abaixo os acréscimos nas respectivas dotações orçamentárias: 
 
07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
OBRAS 

Despesa Ficha Fonte Valor 

02.07.01.15.451.0049 - 2009 44.90.51 81 1.500.0000 1.070.957,00 

TOTAL (01) 1.070.957,00 

 
07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
VIÁRIO MUNICIPAL 

Despesa Ficha Fonte Valor 

02.07.01.15.452.0049 - 2010 44.90.51 94 1.799.7400 799.000,00 

02.07.01.15.452.0049 - 2010 44.90.51 171 1.500.0000 1.205.510,00 

TOTAL (02) 2.004.510,00 

 
27.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

PROGRAMAS E PROJETOS VOLTADOS Á POLITICAS 
HABITACIONAIS 

Despesa Ficha Fonte Valor 

02.27.01.16.782.0050 - 1042 44.90.51 175 1.500.0000 58.493,00 

TOTAL (03) 58.493,00 

TOTAL GERAL DE ACRESCIMOS (01+02+03) 3.133.960,00 

 
Art. 3º Os créditos abertos serão cobertos com os recursos provenientes da redução no valor de R$ 3.133.960,00 (três milhões, cento e trinta 
e três mil, novecentos e sessenta reais) das seguintes dotações orçamentárias. 
 
07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
OBRAS 

Despesa Ficha Fonte Valor 

02.07.01.15.451.0049 - 2009 33.90.39 79 1.500.0000 -1.070.957,00 

TOTAL (01) -1.070.957,00 

 
07.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
VIÁRIO MUNICIPAL 

Despesa Ficha Fonte Valor 

02.07.01.15.452.0049 - 2010 33.90.39 88 1.500.0000 -956.331,00 

02.07.01.15.452.0049 - 2010 33.90.39 89 1.799.7400 -799.000,00 

02.07.01.15.452.0049 - 2010 33.90.39 169 1.799.7400 -249.179,00 

TOTAL (02) -2.004.510,00 

 
27.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

PROGRAMAS E PROJETOS VOLTADOS Á POLITICAS 
HABITACIONAIS 

Despesa Ficha Fonte Valor 

02.27.01.16.782.0050 - 1042 33.90.39 171 1.500.0000 -58.493,00 

TOTAL (03) -58.493,00 

TOTAL GERAL DE REDUÇÃO (01+02+03) -3.133.960,00 

 
Art. 4º O presente decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 
 
Ponta Porã MS, 27 de dezembro de 2.024. 
 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal de Ponta Porã 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - Nº. 046/2024–SMFI 

 
Senhor Prefeito, 
 
 Através da presente exposição justificativa, demonstramos o superávit apurado no balanço patrimonial do exercício de 2023 da 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã - MS com a finalidade de abrirmos ao Orçamento do exercício corrente créditos suplementares destinados 
a reforços de dotações orçamentárias, conforme prescreve o artigo 40 da Lei Federal n.º4.320/64.  
 
1. O orçamento programa para o exercício financeiro de 2024, aprovado pela Lei Municipal nº. 4.610 de 15 de dezembro de 2023, 
estimou a receita do Município em R$ 749.395.000,00 (Setecentos e quarenta e nove milhões e trezentos e noventa e cinco mil reais); 
 
2. São consideradas recursos para abertura dos créditos suplementares e especiais, conforme dispõe o art.º 43 da Lei Federal 
4320/64 desde que não comprometidos; 
I – O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
II – Os provenientes de excesso de arrecadação; 
III – Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei. 
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2.1 – Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos 
dos créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados. 
 
3. O superávit financeiro encerra recursos livre, haja vista que para o exercício financeiro em que tal Superávit pode ser utilizado 
como parte de recursos para abertura de créditos adicionais existe orçamento especifico, desde logo afastando qualquer semelhança entre 
recursos financeiros e recursos orçamentários.  
 
4. No exercício financeiro de 2023, o Superávit Financeiro  demonstrado através Balanço Patrimonial ( Anexo 14 da Lei 4.320) por 
fonte apresentou o seguinte resultado: 
 

BALABALANÇO PATRIMONIAL 
 
 
 

 
 
 
 

5. O superávit financeiro da Fonte: 2.799.7400 – Outras Vinculações Legais - FUNDERSUL do exercício de 2023 no valor de R$ 101.509,55 
(cento e um mil, quinhentos e nove reais e cinquenta e cinco centavos), será assim distribuído, através de abertura de Crédito Adicional ao 
orçamento a Prefeitura Municipal de Ponta Porã – MS no exercício de 2024. 
Face ao exposto, tendo em vista a necessidade de reforçar algumas dotações para o decorrer do exercício, vimos solicitar autorização de Vossa 
Excelência para suplementar até o valor de R$ 101.509,55 (cento e um mil, quinhentos e nove reais e cinquenta e cinco centavos), por 
SUPERÁVIT FINANCEIRO Fonte: 2.799.7400 – Outras Vinculações Legais – FUNDERSUL. 
É o que tínhamos a expor. 
 
Ponta Porã – MS, 09 de dezembro de 2.024. 
 

Fabricio da Costa Cervieri 
Secretário Municipal de  Finanças 

AUTORIZO, 
Em: 09/12/2024 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - Nº. 047/2024–SMFI 

 
Senhor Prefeito, 
 
 Através da presente exposição justificativa, demonstramos o superávit apurado no balanço patrimonial do exercício de 2023 da Prefeitura 
Municipal de Ponta Porã - MS com a finalidade de abrirmos ao Orçamento do exercício corrente créditos suplementares destinados a reforços 
de dotações orçamentárias, conforme prescreve o artigo 40 da Lei Federal n.º4.320/64.  
 
1. O orçamento programa para o exercício financeiro de 2024, aprovado pela Lei Municipal nº. 4.610 de 15 de dezembro de 2023, estimou 
a receita do Município em R$ 749.395.000,00 (Setecentos e quarenta e nove milhões e trezentos e noventa e cinco mil reais); 
 
2. São consideradas recursos para abertura dos créditos suplementares e especiais, conforme dispõe o art.º 43 da Lei Federal 4320/64 
desde que não comprometidos; 
I – O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
II – Os provenientes de excesso de arrecadação; 
III – Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei. 
 
2.1 – Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos 
dos créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados. 
 
3. O superávit financeiro encerra recursos livre, haja vista que para o exercício financeiro em que tal Superávit pode ser utilizado como 
parte de recursos para abertura de créditos adicionais existe orçamento especifico, desde logo afastando qualquer semelhança entre recursos 
financeiros e recursos orçamentários.  
4. No exercício financeiro de 2023, o Superávit Financeiro demonstrado através Balanço Patrimonial ( Anexo 14 da Lei 4.320) por fonte 
apresentou o seguinte resultado: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTES SUPERAVIT POR FONTE 

Fonte: 2.799.7400 – Outras Vinculações 

Legais - FUNDERSUL 

101.509,55 
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BALANÇO PATRIMONIAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5. O superávit financeiro da Fonte: 2.700.3110 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União – Emenda 
Parlamentares Individuais, do exercício de 2023 no valor de R$ 5.755.302,73 (cinco milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e 
dois reais e setenta e três centavos), será assim distribuído, através de abertura de Crédito Adicional ao orçamento a Prefeitura Municipal de 
Ponta Porã – MS no exercício de 2024. 
Face ao exposto, tendo em vista a necessidade de reforçar algumas dotações para o decorrer do exercício, vimos solicitar autorização de Vossa 
Excelência para suplementar até o valor de R$ 5.755.302,73 (cinco milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e dois reais e setenta 
e três centavos) por SUPERÁVIT FINANCEIRO Fonte: 2.700.3110 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 
– Emenda Parlamentares Individuais. 
 É o que tínhamos a expor. 
 
Ponta Porã – MS, 09 de dezembro de 2.024. 
 

Fabricio da Costa Cervieri 
Secretário Municipal de  Finanças 

AUTORIZO, 
Em: 09/12/2024 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - Nº. 048/2024–SMFI 

 
Senhor Prefeito, 
 
 Através da presente exposição justificativa, demonstramos o superávit apurado no balanço patrimonial do exercício de 2023 da Prefeitura 
Municipal de Ponta Porã - MS com a finalidade de abrirmos ao Orçamento do exercício corrente créditos suplementares destinados a reforços 
de dotações orçamentárias, conforme prescreve o artigo 40 da Lei Federal n.º4.320/64.  
 
1. O orçamento programa para o exercício financeiro de 2024, aprovado pela Lei Municipal nº. 4.610 de 15 de dezembro de 2023, estimou 
a receita do Município em R$ 749.395.000,00 (Setecentos e quarenta e nove milhões e trezentos e noventa e cinco mil reais); 
 
2. São consideradas recursos para abertura dos créditos suplementares e especiais, conforme dispõe o art.º 43 da Lei Federal 4320/64 
desde que não comprometidos; 
 
I – O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
II – Os provenientes de excesso de arrecadação; 
III – Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei. 
 
2.1 – Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos 
dos créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados. 
 
3. O superávit financeiro encerra recursos livre, haja vista que para o exercício financeiro em que tal Superávit pode ser utilizado como 
parte de recursos para abertura de créditos adicionais existe orçamento especifico, desde logo afastando qualquer semelhança entre recursos 
financeiros e recursos orçamentários.  
 
4. No exercício financeiro de 2023, o Superávit Financeiro  demonstrado através Balanço Patrimonial ( Anexo 14 da Lei 4.320) por fonte 
apresentou o seguinte resultado: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTES SUPERAVIT POR FONTE 

Fonte: 2.700.3110  - Outras Transferências 

de Convênios ou Instrumentos Congêneres 

da União – Emendas Parlamentares 

Individuais 

 

5.755.302,73 
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BALANÇO PATRIMONIAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5. O superávit financeiro da Fonte: 2.571.000 – Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à 
Educação do exercício de 2023 no valor de R$ 2.009.280,05 (dois milhões, nove mil, duzentos e oitenta reais e cinco centavos), será assim 
distribuído, através de abertura de Crédito Adicional ao orçamento a Prefeitura Municipal de Ponta Porã – MS no exercício de 2024. 
Face ao exposto, tendo em vista a necessidade de reforçar algumas dotações para o decorrer do exercício, vimos solicitar autorização de Vossa 
Excelência para suplementar até o valor de R$ 2.009.280,05 (dois milhões, nove mil, duzentos e oitenta reais e cinco centavos) por SUPERÁVIT 
FINANCEIRO  deduzindo 1.742.398,64  (hum milhão, setecentos e quarenta e dois mil, trezentos e noventa e oito reais e sessenta e quatro 
centavos), já autorizados anteriormente no orçamento da Prefeitura Municipal de Ponta Porã - MS  na Fonte: 2571.0000 – Transferências do 
Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação abaixo relacionada. 
 
É o que tínhamos a expor. 
 
Ponta Porã – MS, 09 de dezembro de 2.024. 
 

Fabricio da Costa Cervieri 
Secretário Municipal de  Finanças 

AUTORIZO, 
Em: 09/12/2024 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - Nº. 049/2024–SMFI 

 
Senhor Prefeito, 
 
 Através da presente exposição justificativa, demonstramos o superávit apurado no balanço patrimonial do exercício de 2023 da Prefeitura 
Municipal de Ponta Porã - MS com a finalidade de abrirmos ao Orçamento do exercício corrente créditos suplementares destinados a reforços 
de dotações orçamentárias, conforme prescreve o artigo 40 da Lei Federal n.º4.320/64.  
 
1. O orçamento programa para o exercício financeiro de 2024, aprovado pela Lei Municipal nº. 4.610 de 15 de dezembro de 2023, estimou 
a receita do Município em R$ 749.395.000,00 (Setecentos e quarenta e nove milhões e trezentos e noventa e cinco mil reais); 
 
2. São consideradas recursos para abertura dos créditos suplementares e especiais, conforme dispõe o art.º 43 da Lei Federal 4320/64 
desde que não comprometidos; 
 
I – O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
II – Os provenientes de excesso de arrecadação; 
III – Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei. 
 
2.1 – Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos 
dos créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados. 
 
3. O superávit financeiro encerra recursos livre, haja vista que para o exercício financeiro em que tal Superávit pode ser utilizado como 
parte de recursos para abertura de créditos adicionais existe orçamento especifico, desde logo afastando qualquer semelhança entre recursos 
financeiros e recursos orçamentários.  
 
4. No exercício financeiro de 2023, o Superávit Financeiro  demonstrado através Balanço Patrimonial ( Anexo 14 da Lei 4.320) por fonte 
apresentou o seguinte resultado: 

 
 
 
 
 
 
 
 

FONTES SUPERAVIT POR FONTE 

Fonte: 2.571.000  - Transferências do 

Estado referentes a Convênios e 

Instrumentos Congêneres vinculados à 

Educação 

 

2.009.280,05 
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BALANÇO PATRIMONIAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5. O superávit financeiro da Fonte: 2.569.0000 – Outras Transferências de Recursos FNDE,  no valor de R$ 157.166,96 (cento e 
cinquenta e sete mil, cento e sessenta e seis reais e noventa e seis centavos), será assim distribuído, através de abertura de Crédito Adicional 
ao orçamento a Prefeitura Municipal de Ponta Porã – MS no exercício de 2024. 
Face ao exposto, tendo em vista a necessidade de reforçar algumas dotações para o decorrer do exercício, vimos solicitar autorização de Vossa 
Excelência para suplementar até o valor de R$157.166,96 (cento e cinquenta e sete mil, cento e sessenta e seis reais e noventa e seis centavos) 
já deduzidos os valores autorizados de R$ 52.133,44 (cinquenta e dois mil, cento e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos), por 
SUPERÁVIT FINANCEIRO Fonte: 2.569.0000 Outras Transferências de Recursos FNDE,  abaixo relacionada. 
 
20.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER 
 

Órgão Função 
Programática 

Projeto Natureza da 
Despesa 

Fonte Ficha Valor 
R$ 

20.01 12.361.0002 2203 33.90.39 2.569.0000 1749 104.101,06 

TOTAL   104.101,06 

 
É o que tínhamos a expor. 
 
Ponta Porã - MS, 09 de dezembro de 2.024. 
 

Fabricio da Costa Cervieri 
Secretário Municipal de  Finanças 

AUTORIZO, 
Em: 09/12/2024 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - Nº. 050/2024-SMFI 

 
Senhor Prefeito, 
 
 Através da presente exposição justificativa, demonstramos o superávit apurado no balanço patrimonial do exercício de 2023 da 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã - MS com a finalidade de abrirmos ao Orçamento do exercício corrente créditos suplementares destinados 
a reforços de dotações orçamentárias, conforme prescreve o artigo 40 da Lei Federal n.º4.320/64.  
 
a) O orçamento programa para o exercício financeiro de 2024, aprovado pela Lei Municipal nº. 4.610 de 15 de dezembro de 2023, 
estimou a receita do Município em R$ 749.395.000,00 (Setecentos e quarenta e nove milhões e trezentos e noventa e cinco mil reais); 
 
6. São consideradas recursos para abertura dos créditos suplementares e especiais, conforme dispõe o art.º 43 da Lei Federal 
4320/64 desde que não comprometidos; 
I – O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
II – Os provenientes de excesso de arrecadação; 
III – Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei. 
2.1 – Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos 
dos créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados e ainda, O cancelamento de Restos a Pagar não Processados 
contribui para a formação do superávit financeiro, apurado por fonte de recursos, podendo os valores correspondentes serem utilizados para 
abertura de créditos suplementares ou especiais logo após o cancelamento, desde que o saldo superavitário apurado esteja vinculado à 
disponibilidade financeira. 
Isto significa que, ao final do exercício, existindo despesas empenhadas que não foram liquidadas (restos a pagar não processados), o seu 
cancelamento aumentará o superávit financeiro (diferença positiva entre ativo financeiro e passivo financeiro). Como o superávit é uma das 
fontes para a abertura de créditos adicionais, o cancelamento originará maiores recursos para alterações orçamentárias. 
 
7. No corrente exercício financeiro foi cancelado restos a pagar não processados no valor de R$ 2.528.434,42 (dois milhões, 
quinhentos e vinte e oito mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e quarenta e dois centavos) na fonte de recursos 2.500.000 Recursos não 
vinculados de impostos. 

 
 

FONTES SUPERAVIT POR FONTE 

Fonte: 2.569.0000  - Outras  

Transferências de Recursos FNDE 

 

 

 

157.166,96 
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O Superávit Financeiro a ser utilizado para abertura de crédito adicional no corrente exercício POR FONTE é o demonstrado acima: 
Face ao exposto, tendo em vista a necessidade de reforçar algumas dotações para o  decorrer do exercício, vimos solicitar autorização de Vossa 
Excelência para suplementar por SUPERÁVIT FINANCEIRO por anulação de restos a pagar não processados até o valor de R$ 2.528.434,42 (dois 
milhões, quinhentos e vinte e oito mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e quarenta e dois centavos), já deduzidos os valores autorizados 
de R$ 2.247.368,46 (dois milhões, duzentos e quarenta e sete mil, trezentos e sessenta e oito reais e quarenta e seis centavos) na fonte de 
recursos 2.500.000 Recursos não vinculados de impostos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Ponta Porã – MS. 
É o que tínhamos a expor. 
 
Ponta Porã – MS, 09 de dezembro de 2.024. 
 

Fabricio da Costa Cervieri 
Secretário Municipal de Finanças 

AUTORIZO, 
Em: 09/12/2024 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - Nº. 051/2024– SMFI 

 
Senhor Prefeito, 
 
 Através da presente exposição, demonstramos o EXCESSO de arrecadação do orçamento programa do Município de Ponta Porã, para o 
exercício financeiro de 2024, notadamente nos recursos administrados pela Prefeitura Municipal de Ponta Porã. 
 
b) O orçamento programa para o exercício financeiro de 2024, aprovado pela Lei Municipal nº. 4.610 de 15 de dezembro de 2023, 
estimou a receita do Município em R$ 749.395.000,00 (Setecentos e quarenta e nove milhões e trezentos e noventa e cinco mil reais); 
 
8. No corrente exercício no período de janeiro a junho a receita arrecadada na Fonte: 1.701.0000 – Outras Transferências 
Convênios ou Contratos de Repasse do Estado, constante do orçamento da Prefeitura teve o seguinte comportamento: 
 
              ARRECADAÇÃO ATÉ O MÊS DE DEZEMBRO DE 2024 
 

 
FONTE DE 
RECURSO 

 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA R$ 
 

RECURSOS 
ARRECADADOS ATÉ 

DEZEMBRO 
R$ 

 

 
PROVÁVEL EXCESSO 

Á SUPLEMENTAR 
R$ 

Fonte:1.701 – 
Outras Transf. 
Convênios ou 
contratos de 
Repasse do 

Estado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

33.650.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

83.373.414,27 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

49.723.414,27 

TOTAIS 33.650.000,00 83.373.414,27 49.723.414,27 

 
 
  

FONTES SUPERAVIT POR FONTE 

Fonte 2.500.000 – Recursos não 

vinculados de impostos. 

Fonte: 2.500.1001 

Fonte: 2.500.1002 

892.703,30 

 

284.517,87 

1.351.213,25 

TOTAL 2.528.434,42 
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Face o exposto, tendo em vista a necessidade de reforço de algumas dotações, vimos solicitar a autorização de Vossa Excelência para que seja 
utilizado até o valor de R$ 49.723.414,27 (quarenta e nove milhões, setecentos e vinte e três mil, quatrocentos e quatorze reais e vinte  e sete 
centavos ) como suplementação por provável excesso de arrecadação deduzidos R$ 39.900.000,00 (trinta e nove milhões e novecentos mil 
reais), já autorizados anteriormente no orçamento da Prefeitura Municipal de Ponta Porã, Fonte: 1.701.0000 – Outras Transferências de 
Convênios ou Contratos de Repasse do Estado. 
É o que tínhamos a expor. 
 
Ponta Porã – MS, 09 de dezembro de 2.024. 
 

Fabricio da Costa Cervieri 
Secretário Municipal de Finanças 

AUTORIZO, 
Em: 09/12/2024 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - Nº. 052/2024 – SMFI 

 
Senhor Prefeito, 
 
 Através do presente exposição, demonstramos o EXCESSO de arrecadação do orçamento programa do Município de Ponta Porã, para o 
exercício financeiro de 2023, notadamente nos recursos administrados pelo Fundo Municipal de Saúde de Ponta Porã. 
 
c) O orçamento programa para o exercício financeiro de 2024, aprovado pela Lei Municipal nº. 4.610 de 15 de dezembro de 2023, 
estimou a receita do Fundo Municipal de Saúde incluído as transferências do Tesouro em R$ 118.429.200,00 (cento e dezoito milhões, 
quatrocentos e vinte e nove mil e duzentos reais); 
 
9. O valor previsto no Fundo Municipal de Saúde – FMS,  na Fonte: 1.621.0000 – Transferência Fundo a Fundo Recursos SUS – 
Estadual, para o exercício de 2024 é de R$ 8.292.000,00 (oito milhões duzentos e noventa e dois mil reais), sendo que, além dos recursos 
transferidos fundo a fundo de rotina no mês de setembro, o FMS recebeu o valor extra de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 
 
10. No presente estudo, estamos considerando que o valor previsto no orçamento, ocorrerá durante o exercício e que o valor extra 
transferido  do Fundo Estadual de Saúde no mês de janeiro, julho e setembro se tornará em provável excesso de arrecadação 
 
ARRECADAÇÃO ATÉ  DEZEMBRO DE 2024 
 

FONTE DE RECURSO 
PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA R$ 
 

RECURSOS 
LIBERADOS ATÉ 

DEZEMBRO 
R$ 

EXCESSO 
Á SUPLEMENTAR 

R$ 

Fonte: 1.621.0000 – Transferência Fundo a 
Fundo Recursos SUS – Estadual 

 
8.292.000,00 

 
25.505.287,40 

 

 
18.159.881,14 

TOTAIS 8.292.000,00 25.505.287,40 18.159.881,14 

 
Considerando que o valor previsto inicialmente no orçamento foi de R$ 8.292.000,00 e  o comportamento da receita se manteve na estimativa 
de R$ 25.505.287,40 (vinte e cinco milhões, quinhentos e cinco mil, duzentos e oitenta e sete reais e quarenta centavos) teremos um excesso 
de arrecadação de R$ 18.159.881,14 (dezoito milhões, cento e cinquenta e nove mil, oitocentos e oitenta e um reais e quatorze centavos. 
 
Face o exposto, tendo em vista a necessidade de reforço de algumas dotações, vimos solicitar a autorização de Vossa Excelência para que seja 
utilizado até o valor de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) como suplementação por provável excesso de arrecadação deduzindo o 
valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) já autorizados no orçamento Fundo Municipal de Saúde de Ponta Porã, na Fonte: 
1.621.0000 – Transferências Fundo a Fundo SUS - Governo Estadual. 
 
É o que tínhamos a expor. 
 
Ponta Porã – MS, 09 de dezembro de 2.024. 
 

FABRICIO DA COSTA CERVIERI 
Secretario Municipal de Finanças 

AUTORIZO, 
Em: 09/12/2024 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS - Nº. 053/2024 – SMFI 
 
Senhor Prefeito, 
 
 Através do presente exposição, demonstramos o EXCESSO de arrecadação do orçamento programa do Município de Ponta Porã, para o 
exercício financeiro de 2024, notadamente nos recursos administrados pelo Fundo Municipal de Saúde de Ponta Porã. 
 
I- O orçamento programa para o exercício financeiro de 2024, aprovado pela Lei Municipal nº. 4.610 de 15 de dezembro de 2023, 
estimou a receita do Fundo Municipal de Saúde incluído as transferências do Tesouro em R$ 118.429.200,00 (cento e dezoito milhões, 
quatrocentos e vinte e nove mil e duzentos reais);  
d) No corrente exercício no período de Janeiro a Julho a receita arrecadada da Fonte: 1.604.0000 – Transferência Governo Federal 
destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias foi de R$ 2.903.012,000 (dois milhões, 
novecentos e três mil e doze reais) 
 
ARRECADAÇÃO ATÉ O MÊS DE DEZEMBRO DE 2024 
 

 
FONTE DE RECURSO 

PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

R$ 

 
ARRECADAÇÃO 

R$ 

Fonte: 1.604.0000 – Transferência 
Governo Federal destinadas ao 

vencimento dos agentes comunitários 
de saúde e dos agentes de combate às 

endemias. 

 
 

2.900.000,00 

 
 

5.376.836,00 

 
11. A arrecadação ocorrida até o mês de dezembro/2024 demonstra uma média mensal de: 
R$ 5.376.836,00/ 12 = R$ 448.069,66 
12. Com a projeção de uma receita de R$ 5.376.836,00 teremos um excesso de R$ 2.476.836,00 

 

 
FONTE DE RECURSO 

 
PREVISÃO CREDITO 
ORÇAMENTÁRIA R$ 

PREVISAO DE RECURSOS 
PARA O EXERCÍCIO 

R$ 

 
EXCESSO 

DE ARRECADAÇÃO 
 

R$ 

Fonte: 1.604.0000 – 
Transferência Governo Federal 
destinadas ao vencimento dos 

agentes comunitários de 
saúde e dos agentes de 
combate às endemias. 

 
 
 
 
 

2.900.000,00 

 
 
 
 
 

5.376.836,00 

 
 
 
 
 

2.476.836,00 

 
Face o exposto, tendo em vista a necessidade de reforço de algumas dotações, vimos solicitar a autorização de Vossa Excelência para que seja 
utilizado até o valor de R$ 2.476.836,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e seis mil, oitocentos e trinta e seis reais), como suplementação 
por  excesso de arrecadação, já deduzidos os valores autorizados de  R$ 2.070.000,00 (dois milhões e setenta mil reais) no orçamento Fundo 
Municipal de Saúde de Ponta Porã, na Fonte: Fonte: 1.604.0000 – Transferência Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias. 
É o que tínhamos a expor. 
 
Ponta Porã - MS, 09 de dezembro de 2.024. 
 

FABRICIO DA COSTA CERVIERI 
Secretario Municipal de Finanças 

AUTORIZO, 
Em: 09/12/2024 

Eduardo Esgaib Campos 
Prefeito Municipal 

 
 
 

PORTARIA nº 026 DE 21 DE JANEIRO DE 2025 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por Lei;  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Exonerar, a partir de 21 de janeiro de 2025, a servidora pública municipal Raquel da Silva Santos Oliveira, matrícula 13540-2, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Diversos, lotada na Secretaria Municipal de Educação/Ceinf Prof. Laureana P. Fernandes. 

Portaria 
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Art. 2º - Declarar a vacância do cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, ocupado pela servidora público municipal Raquel da Silva Santos 
Oliveira, por motivo de pedido de exoneração. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã-MS, 21 de janeiro de 2025. 
 

Wesley Jose Tolentino de Souza 
Secretário Municipal de Administração 

 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal de Ponta Porã 
 

PORTARIA nº 029 DE 24 DE JANEIRO DE 2025 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por Lei;  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Exonerar a pedido, a partir de 31 de janeiro de 2025, o servidor público municipal Rodolfo Dias Pinto, matrícula 652122-1, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Agente de Combate à Endemias, lotado na Secretaria Municipal de Saúde/Vigilância em Saúde. 
Art. 2º - Declarar a vacância do cargo Agente de Combate à Endemias, ocupado pelo servidor público municipal Rodolfo Dias Pinto, por motivo 
de pedido de exoneração. 
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã-MS, 24 de janeiro de 2025. 
 

Wesley Jose Tolentino de Souza 
Secretário Municipal de Administração 

 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal de Ponta Porã 
 
 
 

PORTARIA DE BENEFÍCIO Nº 3/2025/PREVIPORÃ 
 

“Concede Pensão Temporária EDGAR NATHIEL MORALES ROSA, em razão do falecimento da segurada Edna Martins Morales e dá outras 
providências.” 

 
 O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal Nº 196/2020;  
 
  RESOLVE: 
 
  Art. 1º. – Conceder Pensão Temporária a EDGAR NATHIEL MORALES ROSA, filho da segurada Edna Martins Morales, servidora pública 
municipal, ocupante do cargo auxiliar de serviços diversos, falecida em 08/10/24, nos termos do artigo 15, inciso I, c/c artigo 68 da Lei 
Complementar Municipal nº 196/20. 
§1º – Quanto à forma de cálculo, o valor do benefício corresponde a uma (1) cota família de 50% (cinquenta por cento), acrescida de duas 
quota dependente de 10% (dez por cento), totalizando 70 % (sessenta por cento) de 100% do valor da média dos proventos da segurada 
falecida, nos termos artigo 68, caput e inciso II, da Lei Complementar nº 196/2020.  
§2º – Quanto à forma de reajuste, será na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS, nos termos artigo 69, da Lei Complementar nº 196/20. 
§3º - Quanto à data de início do benefício, será 08/10/2024, data do óbito, conforme estabelece o artigo 72, inciso I, da Lei Complementar nº 
196/20. 
§4º - Quanto à vigência, o benefício será temporário e cessará em 19/10/2035, data em que o beneficiário completará 21 anos de idade, 
consoante estabelece o artigo 74, inciso II, da Lei Complementar nº 196/20. 
Art. 2º. – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
   
Ponta Porã/MS, 29 de janeiro de 2025. 
 

MARLENE LOLLI GHETTI                                                      RAFAEL FRAÇÃO 
Diretora de Benefícios                                                                  Diretor Presidente 

 
 
 
 

Previporã 
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PORTARIA DE BENEFÍCIO Nº 4/2025/PREVIPORÃ 
 

“Concede Aposentadoria por Tempo de Contribuição à segurada SUZETH VINHALS DO AMARAL e dá outras providências.” 
 
  O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal Nº 196/2020;  
 
RESOLVE: 
 
  Art. – Conceder Aposentadoria por Tempo de Contribuição à segurada SUZETH VINHALS DO AMARAL, matrícula n.º 2778-1, ocupante do 
cargo de Professora 40 horas, nível III, classe H, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta Porã–MS, fundamento no artigo 81, 
caput e §1º da Lei Complementar n.º 196/20 
  §1º– Quanto à data de início do benefício, fica estabelecida 1/2/2025. 
  §2º– Quanto à forma de cálculo, o presente benefício foi concedido com proventos integrais e corresponderão à totalidade da remuneração 
da servidora no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, com fundamento no inciso I, do § 2º, do artigo 81, da Lei Complementar n.º 
196/22. 
  §3º - Quanto à forma de reajuste, será segundo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19/12/2003, por força do inciso I, 
do § 3º, do artigo 81, da Lei Complementar n.º 196/20, nos termos do parecer jurídico. 
  Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã/MS, 29 de janeiro de 2025. 
 

MARLENE LOLLI GHETTI                                                        RAFAEL FRAÇÃO 
Diretora de Benefícios                                                                 Diretor Presidente 

 
PORTARIA DE BENEFÍCIO Nº 5/2025/PREVIPORÃ 

 
“Concede Pensão Vitalícia a ELIANE VENIALGO MACHADO   e Pensão Temporária a MARIA EDUARDA FILIPPINI RIBAS, em razão do 

falecimento do segurado Christiano Wesley da Silva Ribas e dá outras providências.” 
 
O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal Nº 196/2020;  
 
RESOLVE: 
 
  Art.1º – Conceder Pensão Vitalícia a ELIANE VENIALGO MACHADO   e Pensão Temporária a MARIA EDUARDA FILIPPINI RIBAS, 
respectivamente, esposa e filha do segurado Christiano Wesley da Silva Ribas, servidor público municipal, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Enfermagem, falecido em 11/1/2025, nos termos do artigo 15, inciso I, c/c artigo 68 da Lei Complementar Municipal n.º 196/20. 
§1º – Quanto à forma de cálculo, o valor do benefício corresponde a uma (1) cota família de 50% (cinquenta por cento), acrescida de duas 
cotas dependentes de 10% (dez por cento) cada, totalizando 70% (oitenta por cento) de 100% do valor da média dos proventos do segurado 
falecido, nos termos artigo 68, caput e inciso II, da Lei Complementar n.º 196/2020.  
§2º – Quanto à forma de reajuste, será na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS, nos termos do artigo 69, da Lei Complementar n.º 196/2020. 
§3º - Quanto à data de início do benefício, será 11/1/2025, data do óbito, conforme estabelece o artigo 72, inciso I, da Lei Complementar nº 
196/2006. 
§4º - Quanto à vigência, o benefício será vitalício para a dependente, Eliane Venialgo Machado, cônjuge e temporária para a dependente, 
Maria Eduarda Filippini Ribas, filha menor e cessará 5/3/2028, data em que completará 21 anos, consoante estabelece o artigo 74, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 196/20. 
Art. 2º. – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
   
Ponta Porã/MS, 29 de janeiro de 2025 
 

MARLENE LOLLI GHETTI                                                      RAFAEL FRAÇÃO 
Diretora de Benefícios                                                         Diretor Presidente 

 
PORTARIA DE BENEFÍCIO Nº 6/2025/PREVIPORÃ 

 
“Concede Aposentadoria Idade à segurada IBRAÍNA FÁTIMA GAUTO FERREIRA e dá outras providências.” 

 
  O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal Nº 196/2020;  
 
 RESOLVE: 
 
  Art. 1º. – Conceder Aposentadoria por Idade à segurada IBRAÍNA FÁTIMA GAUTO FERREIRA, matrícula n.º 6632-1, ocupante do cargo de 
Cozinheira, Nível Fundamental I, Classe F, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Ponta Porã–MS, com fundamento no artigo 59 da 
Lei Complementar n.º 196/2020. 
§1º– Quanto à data de início do benefício, fica estabelecida 1/2/2025.  
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§2º – Quanto ao valor do benefício, foi concedido com proventos proporcionais ao tempo de contribuição e corresponde a 60% da média 
aritmética de todas as Bases de Contribuição, com acréscimo de 2% para cada ano que excedeu 20 anos de contribuição, conforme estabelecido 
artigo 63 da Lei Complementar n.º 196/20, c/c inciso II §2º do artigo 26 da Emenda Constitucional n.º 103. 
§3º - Quanto à forma de cálculo, foi considerada a média aritmética simples de todas as bases de contribuição da servidora, conforme 
estabelecido no artigo 63 da Lei Complementar 196/20 c/c o inciso II do §2º do artigo 26 da Emenda Constitucional n.º 103/19.  
§4º - Quanto à forma de reajuste, será pelos critérios do Regime Geral e será reajustado anualmente para preservar, em caráter permanente, 
o valor real, pelo mesmo índice e na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, conforme estabelecido no artigo 63 da Lei 
Complementar 196/20 c/c §7 do artigo 26 da Emenda Constitucional n.º 103/19, nos termos do parecer jurídico. 
Art. 2º. – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã–MS, 29 de janeiro de 2025. 
 

MARLENE LOLLI GHETTI                                               RAFAEL FRAÇÃO 
Diretora de Benefícios                                                         Diretor Presidente 

 
 
 
 
 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
Dispensa Eletrônica nº: 14/2024 
Processo Administrativo nº: 25/2024 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ, no uso das suas atribuições legais, ADJUDICA E HOMOLOGA o processo licitatório 
supracitado, acolhendo o parecer jurídico, para que os efeitos jurídicos e legais da contratação da empresa BERNABE MOVEIS LTDA, CNPJ nº 
33.754.195/0001-14, no valor de R$ 35.348,00 (trinta e cinco mil, trezentos e quarenta e oito reais), tendo por objeto a prestação de serviços 
de manutenção e reparo de móveis de escritório (cadeiras, longarinas e mesas), com fornecimento de peças e materiais, pertencentes a Câmara 
Municipal de Ponta Porã/MS. 
 
Ponta Porã/MS, 28 de janeiro de 2025 
 

AGNALDO PEREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal 

 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
Dispensa Eletrônica nº: 14/2024 
Processo Administrativo nº: 25/2024 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção e reparo de móveis de escritório (cadeiras, longarinas e mesas), com fornecimento de peças e 
materiais, pertencentes a Câmara Municipal de Ponta Porã/MS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 
Fundamentação Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Considerando que a empresa BERNABE MOVEIS LTDA, CNPJ 33.754.195/0001-14, apresentou a proposta mais vantajosa para a Administração, 
após pesquisa de mercado, garantindo o melhor preço para os itens solicitados. 
AUTORIZO a contratação direta da empresa BERNABE MOVEIS LTDA, CNPJ 33.754.195/0001-14, para a prestação dos serviços especificados 
no processo, pelo valor total de R$ 35.348,00 (trinta e cinco mil, trezentos e quarenta e oito reais). 
DETERMINO a publicação do presente termo em Diário Oficial para que produza os efeitos legais, nos termos do Art. 72, parágrafo único da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Ponta Porã/MS, 29 de janeiro de 2025 
 

AGNALDO PEREIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Processo nº 25/2024 
Dispensa nº 14/2024 
Contrato nº 002/2025 
DAS PARTES: 
CONTRATANTE – CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ - MS 
CONTRATADA – BERNABE MOVEIS LTDA, CNPJ 33.754.195/0001-14 
Objeto: Prestação de serviços de manutenção e reparo de móveis de escritório (cadeiras, longarinas e mesas), com fornecimento de peças e 
materiais, pertencentes a Câmara Municipal de Ponta Porã/MS. 
Valor total: R$ 35.348,00 (trinta e cinco mil, trezentos e quarenta e oito reais). 
Vigência: 30 (trinta) dias, a contar da data de sua assinatura. 

Poder Legislativo 

Aviso 
 
 
 
 
 

Extrato 
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Dotação orçamentária: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
Fundamento legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
Fiscal do Contrato: Josoelson Paim da Cruz (Diretor de Almoxaridado). 
Data da assinatura: 29 de janeiro de 2025. 
 

DESIRÉE GONTIJO DE OLIVEIRA 
Diretora de Patrimônio e Compras 

 
 
 

PORTARIA N. 095/2025/CMPP 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LAGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 46, IV 1DA LEI 
ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE PONTA PORÃ-MS. 

 
REGULAMENTA A RESOLUÇÃO Nº 013/2024/CMPP, DISPONDO SOBRE AS DESPESAS VEICULARES DOS VEREADORES EM EXERCÍCIO DE SUAS 
FUNÇÕES. 
 
CONSIDERANDO a COMISSÃO EXECUTIVA, no uso das suas atribuições que lhe confere o item do art. 46, IV c/c art. 131-A e art. 131-B da 
Resolução nº 013/2024/CMPP que altera o Regimento Interno (nº 01/2012/CM); 
CONSIDERANDO a Resolução nº 013/2024/CMPP referente ao gasto de deslocamento do (a) Vereador (a) no exercício parlamentar, passa a 
regulamentação da aplicação da verba indenizatória.  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Fica estabelecido o procedimento para aplicação da verba indenizatória, referente ao deslocamento parlamentar, para a realização 
de seu exercício, devendo observar o que estabelece a presente regulamentação. 
 
Art. 2º- A verba indenizatória abordada na Resolução nº 013/2024/CM destina-se a ressarcir os VEREADORES, das despesas pagas 
exclusivamente do exercício das atividades parlamentares, relativas a:  
I- Aquisição de combustíveis e lubrificantes automotivos (compra e serviço de troca);  
II- Estacionamento do veículo cadastrado;  
III- Limpeza do veículo cadastrado (lavagem e higienização do veículo simples). 
Parágrafo único. Não caracteriza gastos do exercício, em época de campanha eleitoral. 
 
Art. 3º – A solicitação de reembolso deverá ser apresentada contendo: 
I-   O formulário de cadastro de veículo do Vereador de cada gabinete;  
II-   Declaração de reconhecimento de isenção da Fazenda Pública Municipal de responsabilidade civil, penal e administrativa, de qualquer 
hipótese pelos danos causados ao veículo ou a terceiro, em razão da utilização do veículo particular a serviço desta Casa de Leis; 
III-       Ratificação das despesas são estritamente dos cumprimentos de suas funções; 
IV- Cessão de uso do veículo, quando necessário; 
V- Requisição do Gabinete;  
VI- Relatório de verba indenizatória do exercício parlamentar constando a justificativa;  
VII- Identificação dos dados Bancários.  
 
Art. 4º - O valor da verba indenizatória é limitado a R$ 1.300,00 (um mil trezentos reais) mensais para cada gabinete.  
I- A solicitação do ressarcimento deve ser efetuada mediante requerimento de verba indenizatória, que constitui o Anexo I, será ressarcida 
ao Vereador às despesas compreendidas do período mensal do dia 20 a 20 de cada mês 2. 
II- O reembolso será realizado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente. 3 
III- Somente é objeto de reembolso, o documento apresentado comprovando a efetuação da despesa. 
IV- O reembolso não será pago em período inferior ou parcial do período previsto no inciso I deste artigo.  
V- Não será pago em nenhuma circunstância o valor superior ao descrito no caput deste artigo.  
VI- O Vereador interessado assume inteira responsabilidade pela veracidade e autenticidade da documentação apresentada.  
VII- O Vereador interessado assume inteira responsabilidade pelos danos causados no veículo ou a terceiro. 
 
Art. 5º - Os comprovantes das despesas previstas devem estar em nome do (a) Vereador (a) interessado (a). 
I- Será objeto de verba indenizatória apenas o realizado dentro do Município e Distritos de Ponta Porã/MS. 4 
§ 1º - Os comprovantes fiscais devem ser emitidos com o CPF do (a) Vereador(a) interessado(a). 
Parágrafo único. No caso de exercício dos parlamentares titular e suplente, no mesmo mês, a verba será paga proporcionalmente a cada um 
respeitando o teto de gasto por gabinete, e o relatório com detalhamento de gastos deverá ter a publicação do Diário Oficial acostada ao 
relatório referente as atividades do Vereador suplente. 
 
Art. 6º- Compete ao Setor de Contabilidade, Tesouraria e Controladoria Interna desta Casa de Leis analisar toda a documentação comprobatória 
relativa às despesas constantes no Requerimento antes de realizar o reembolso dos mesmos.  

 
 

 

 

 

Portaria 
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I- Aprovada a prestação de contas, o pagamento da verba indenizatória deverá ser feito em conta indicada pelo (a) Vereador (a) em nome 
do (a) Vereador (a) interessado (a). 
§ 1º - O Setor de Contabilidade é responsável pela liquidação das verbas indenizatórias, verificada qualquer inconsistência impeditiva de 
liquidação nos documentos fiscais, o Setor de Contabilidade deve encaminhar a respectiva solicitação, com a indicação da discordância para o 
Presidente desta Casa de Leis decidir.  
§ 2º- O Presidente desta Casa de Leis poderá solicitar auxílio ao jurídico para decisão.  
 
Art. 7º – Cada gabinete parlamentar deverá manter organizado toda documentação inerente a cada solicitação.  
 
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, 29 de janeiro de 2025. 
 

REGISTRE-SE                                         COMUNIQUE-SE                                    PUBLIQUE-SE 
 

Ver. Agnaldo Pereira Lima 
Presidente da Câmara Municipal de Ponta Porã/MS 

 
 

Ver. Maria de Lourdes Monteiro Godoy 
1 º Secretária da Câmara Municipal de Ponta Porã/MS 

 
 

ANEXO I
 
 

 

CADASTRO DE VEÍCULOS DO GABINETE 
(Despesas de veículos) 

Portaria nº  /20../CMPP 

 
 

❖ Identificação do Gabinete

Gabinete do (a) Vereador (a)  

 
❖ Identificação dos veículos para cadastro

Veículo 
(carro/moto)

Modelo Marca Placa Nome do Proprietário CPF 

      

      

      

      

      

      

_________________________________ 
Assinatura do (a) Vereador (a) 

 
 

DECLARAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO

Eu, _____________________________________, brasileiro (a), (estado civil) _______________, Vereador (a), inscrito no CPF nº. 
______________RG nº_______________, residente e domiciliado a Rua ______________________________, com endereço eletrônico 
__________________________, DECLARO, para os fins de direito, com a intenção de acesso a verba indenizatória abordada em Resolução nº 
013/2024/CMPP, exonero a Fazenda Pública Municipal de toda e qualquer responsabilidade por danos causados ao veículo utilizado para o 
cumprimento de minhas atividades parlamentares, bem como, por eventuais danos a terceiros. DECLARO, ainda, assumir integralmente a 
responsabilidade cível, administrativa e criminal por tais ocorrências, isentando a Fazenda Pública Municipal de quaisquer prejuízos 
decorrentes. 
 
Ponta Porã/MS, ... de .... de .... 
 

__________________________________ 
Vereador (a) 
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CESSÃO DE USO DE VEÍCULOS 
(Despesas de veículos – combustível e 
lubrificantes) 

Portaria nº  /20../CMPP 

 
Cessionário _________________________, brasileiro, inscrito sob o CPF___________   portador da Cédula de Identidade n. ___________ 
(casado/solteiro), VEREADOR, residente e domiciliado a Rua _________________________, Bairro_____________, CEP ____________. 
Cedente ________________________, brasileiro, inscrito sob o CPF___________   portador da Cédula de Identidade n. ___________ 
(casado/solteiro), (Cargo) ______________. 
O presente Termo de Cessão de uso tem por objeto a disponibilização do veículo _____________, placa ______ para transporte a serviço do 
gabinete do Vereador ________________________, para o exercício de suas funções e atividades parlamentares. 
O CESSIONÁRIO (Vereador) _________________________ irá arcar com as despesas com o combustível utilizado a serviço de seu gabinete e 
demais atividades parlamentares.  
Declaramos que lemos, entendemos e estamos cientes dos termos acima descritos, nos responsabilizamos pela cessão de uso.   
 
Ponta Porã/MS, ... de ... de ... 
 

__________________________                                                           ___________________________ 
Vereador Cessionário                                                                            Cedente e CPF 

 
 

 

REQUISIÇÃO  
(Despesas de veículos – combustível e 
lubrificantes) 

Portaria nº  /20../CMPP 

 
REQUISIÇÃO GAB/CMPP Nº 00/00 VEREADOR (A) ... 

 

Solicitado por  

Veículo   Placa  

Data do abastecimento  Hora do 
abastecimento 

 

Km do abastecimento  

 

Combustível Qte/Litros Preço/Litro Valor Total 

Gasolina (     )    

Etanol (      )    

Diesel (       )    

Outros. Especifique:     

 

Troca de Óleo: (   ) sim Marca do Óleo. Especifique:  (   ) não 

Km da Troca:  Valor Total da Troca:  R$ 

 
__________________________                                                           ___________________________ 

Vereador (a)                                                                                         Solicitante  e CPF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Diário Oficial de Edição 4607 Ponta Porã-MS 30.01.2025 

 55 

 

RELATÓRIO DE VERBA INDENIZATÓRIA 
DO EXERCÍCIO PARLAMENTAR  
(Despesas de veículos – combustível e 
lubrificantes) 

Portaria nº  /20../CMPP 

 
Folha: ___/_____ 

 

Vereador (a)  

Referência do mês  

Identificação dos dados bancários 

Banco Agência Bancária Conta Chave PIX 

    

 
 
 

Nº do Requerimento do gabinete Identificação do veículo Placa 

   

 

Data Destino (logradouro) Km inicial do veículo (ida) Km final do veículo 
(volta) 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

 

DATA 
(emissão) 

FORNECEDOR  
(razão social) 

CNPJ VALOR (R$) TIPO E Nº 
DOCUMENTO 

OBJETO 
(gasolina/diesel/álcool)  

      

      

      

      

 
Fonte: Gabinete do (a) Vereador (a) 
 
Atesto a veracidade e autenticidade da documentação anexada e declaro que os referidos materiais e/ou serviços foram, respectivamente, 
efetivamente entregues e/ou prestados, e que todos os objetos dos gastos obedecem aos limites estabelecidos pela legislação.  
A presente Verba Indenizatória é paga em consonância com a Resolução nº 013/2024/CMPP. 

 
______________________________ 

Assinatura Vereador (a) 
 
Observações:  
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VERBA INDENIZATÓRIA DO EXERCÍCIO 
PARLAMENTAR (Discriminação das 
despesas) 

Portaria nº  /20../CMPP 

 
FOLHA_____/_____ 

DATA 
(emissão) 

FORNECEDOR  
(razão social) 

CNPJ VALOR (R$) TIPO E Nº 
DOCUMENTO 

OBJETO 

      

      

      

      

 
 
Atesto a veracidade e autenticidade da documentação anexada e declaro que os referidos materiais e/ou serviços foram, respectivamente, 
efetivamente entregues e/ou prestados, e que todos os objetos dos gastos obedecem aos limites estabelecidos pela legislação.  
A presente Verba Indenizatória é paga em consonância com a Resolução nº 013/2024/CMPP. 
 

 
______________________________ 

Assinatura Vereador (a) 
 
 
Observações:  

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

PORTARIA N.º 096/2025 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL  DE  PONTA  PORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, IV DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ – MS. 

   
Resolve, Autorizar o deslocamento até a cidade de Campo Grande-MS, do vereador Marcelino Nunes de Oliveira, matricula 212, CPF n.º 
372.626.101-04, cargo 1º Vice-Presidente desta casa de leis, com respaldo na Lei n.º4.528 de 2022, Art.6º,I e II, sendo que esta considerada a 
diária abaixo descrita, Conforme Decisão Administrativa n.º 001 e 002/2025 referente ao dia 31 de janeiro de 2025, perfazendo um total de 01 
(uma diária) no valor Total de R$ 1.185,08 (Hum mil cento e oitenta e cinco reais e oito centavos) para participar do evento de Solenidade do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul que será realizado no dia 31 de janeiro de 2025, representado a Câmara Municipal de 
Ponta Porã-MS. 
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Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos legais e financeiros a partir de 31 de janeiro de 2025. 
 
Ponta Porã, 29 de janeiro de 2025. 
  
REGISTRE - SE 
COMUNIQUE - SE 
PUBLIQUE – SE 
 

Maria de Lourdes Monteiro Godoy                                    Ver. Agnaldo Pereira Lima 
1.º Secretária                                                                                 Presidente 

 
PORTARIA N.º 097/2025 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL  DE  PONTA  PORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, IV DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ – MS. 

   
Resolve, Autorizar o deslocamento até a cidade de Campo Grande-MS, do servidor comissionado Edson Roja Britez, matricula 342, CPF n.º 
016.880.631-29, cargo Supervisor de Serviços Gerais da Presidência, com respaldo na Lei n.º4.528 de 2022, Art.6º,I e II e seu anexo I, Conforme 
Decisão Administrativa n.º 001 e 002/2025 referente ao dia 31 de janeiro de 2025, 01(uma diária) no valor Total de R$ 984,94(Novecentos e 
oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos) para acompanhar o deslocamento do Ver. Marcelino Nunes no trajeto de Ponta Porã à 
Campo Grande, como motorista para a Solenidade do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul realizado no dia 31 de janeiro de 
2025. 
 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos legais e financeiros a partir de 31 de janeiro de 2025. 
 
Ponta Porã, 29 de janeiro de 2025. 
  
REGISTRE - SE 
COMUNIQUE - SE 
PUBLIQUE – SE 
 

Maria de Lourdes Monteiro Godoy                                    Ver. Agnaldo Pereira Lima 
1.º Secretária                                                                                 Presidente 

 
PORTARIA Nº 001/2025/CMPP/PG 

 
O PROCURADOR-GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ, no uso de suas atribuições legais, descritas na Lei Municipal nº 4.548, de 
17 de fevereiro de 2023, 
 
CONSIDERANDO o princípio constitucional da eficiência, previsto no art. 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1998; 
 
CONSIDERANDO que o art. 53, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021 dispensa a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato do 
Procurador-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã, autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa 
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros 
ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico; 
 
CONSIDERANDO a competência do Procurador-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã para planejar o desenvolvimento institucional e a 
atuação funcional da Procuradoria-Geral da Câmara Municipal, baixar normas sobre matéria jurídica de sua competência, coordenar todas as 
atividades da Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã bem como baixar atos para o desempenho das funções próprias, 
conforme dispõe o art. 64-B da Lei Municipal nº 4.548, de 17 de fevereiro de 2023 - “Aplica-se aos servidores do cargo de Procurador, de 
Provimento Efetivo, e aos servidores dos cargos de Procurador - Geral, Subprocurador-Geral e Coordenador Técnico -Jurídico, de Provimento 
em Comissão, no que couber a Lei Complementar Municipal nº 70, de 17 de dezembro de 2010, que ‘Dispõe sobre a criação e a organização da 
Procuradoria -Geral do Município-PGM, define suas atribuições, e versa sobre o regime jurídico dos integrantes da carreira de Procurador do 
Município, nos termos do artigo 6º do ADCT da Lei Orgânica do Município de Ponta Porã, e dá outras providências’ ”; 
 
R E S O L V E: 
 

Art. 1º Fica regulamentada a utilização de parecer jurídico referencial no âmbito da Câmara Municipal de Ponta Porã. 

 
Parágrafo único. Considera-se parecer jurídico referencial a peça jurídica assim denominada, cujo objetivo é orientar a Administração Pública 
em processos e expedientes administrativos recorrentes em que sejam veiculadas matérias similares, do ponto de vista dos fatos e do direito, 
às do caso paradigma, dispensando-se a análise jurídica individualizada. 
 

Art. 2º Compete à Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã a elaboração de pareceres jurídicos referenciais, os quais deverão 

ser aprovados pelo Procurador-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã e publicados na página eletrônica oficial da Câmara Municipal de 
Ponta Porã ou em outro meio de ampla divulgação. 
 

Art. 3º O parecer jurídico referencial poderá ser emitido em caso de existência de processos e expedientes administrativos de caráter 

repetitivo, para os quais seja possível estabelecer orientação jurídica uniforme, observados os seguintes pressupostos, isoladamente ou não: 
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I - o volume de processos em matérias similares e recorrentes impactar a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços 
administrativos; 
II - a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de dados e/ou 
documentos; 
III - o baixo valor, assim consideradas as aquisições com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federa nº 14.133/2021; 
IV - a baixa complexidade da contratação; e 
V - a entrega imediata do bem, sendo aquela que ocorre em até trinta dias da data do pedido. 
 
Parágrafo único. Será admitida a elaboração de parecer jurídico referencial de forma preventiva ou antecipada quando, em virtude de 
alteração ou inovação normativa, o caráter repetitivo ou multiplicador da matéria puder dificultar a atuação do órgão consultivo ou 
comprometer a celeridade dos serviços administrativos. 
 

Art. 4º Os processos que sejam objeto de parecer jurídico referencial estão dispensados de análise individualizada pela Procuradoria-Geral da 

Câmara Municipal de Ponta Porã, desde que a autoridade administrativa ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos 
do citado parecer. 
§1º O parecer jurídico referencial deverá, obrigatoriamente, ser juntado ao processo em que sua aplicação será utilizada. 
§2º O agente público poderá solicitar à Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã análise individualizada quando tiver dúvida 
sobre como usar os pareceres jurídicos referenciais, hipótese em que a dúvida deverá ser detalhada de forma clara e objetiva, devendo ser 
observado, ainda, se não é caso de distinção dos fatos com o referencial ou se não há tese que supere os fundamentos dele. 
 

Art. 5º O parecer jurídico editado de acordo com o presente ato normativo deverá contar, além dos demais aplicáveis à elaboração de parecer, 

com os seguintes requisitos formais: 
I - na ementa: deverá constar a expressão 'Parecer Jurídico Referencial' e ser indicada a possibilidade de a orientação ser aplicada aos casos 
idênticos; 
II - na fundamentação: deverão ser explicitadas as circunstâncias que ensejaram a sua adoção e as características do caso concreto que definem 
sua condição de paradigma; 
III - na conclusão: deverão constar os requisitos e as condições necessárias para sua utilização. 
 

Art. 6º A aplicabilidade do parecer é mantida enquanto a legislação federal, estadual e municipal utilizadas como sustentáculo não forem 

alteradas, de modo a não retirar o fundamento de validade de quaisquer das orientações jurídicas apontadas. 
§ 1º Em caso de indicação de prazo de validade no parecer, a sua aplicabilidade estará restrita ao período apontado, salvo em caso de 
ocorrência da situação prevista no caput. 
§ 2º A qualquer tempo, o parecer jurídico referencial poderá ser modificado ou revogado, após aprovação do Procurador-Geral da Câmara 
Municipal de Ponta Porã, dada a devida publicidade. 
 

Art. 7º O Procurador-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã poderá: 

I - suspender a utilização de parecer jurídico referencial, mediante despacho fundamentado, a ser comunicado aos demais órgãos da Câmara 
Municipal de Ponta Porã; 
II - determinar a elaboração de novo parecer jurídico referencial, na hipótese de alteração ou inovação normativa ou jurisprudencial 
superveniente. 
 
Parágrafo único. O parecer referencial cancelado ou alterado mantém a numeração original, seguida da expressão 'cancelado' ou 'alterado', 
conforme o caso, e da data da alteração ou do cancelamento. 
 

Art. 8º A Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã dará capacitação permanente de como utilizar os pareceres jurídicos 

referenciais, podendo ser de forma virtual ou presencial, fato que será comunicado aos agentes públicos do Poder Legislativo Municipal. 
 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor em trinta dias após a sua publicação. 

 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  
Ponta Porã-MS, 30 de janeiro de 2025. 
 

FABIANO HENRIQUE S. CASTILHO TENO 
Procurador-Geral da Câmara Municipal de Ponta Porã 
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